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1ª  APELAÇÃO E RECURSO OFICIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO FUNDO DE DIREITO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO.  REJEIÇÃO.  SERVIDOR  MILITAR. 
GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE..  CONGELAMENTO A 
PARTIR DA LC 50/03. IMPOSSIBILIDADE. NORMA QUE NÃO 
ALCANÇA OS MILITARES. EDIÇÃO DA MP 185/2012 E DA LEI 
N. 9.703/2012. CONGELAMENTO A PARTIR DE ENTÃO. JUROS 
DE  MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  MODIFICAÇÃO. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  EM  PATAMAR 
MÍNIMO.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA.  DESPROVIMENTO 
DA APELAÇÃO.

-  “[...]  O entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça está disposto no sentido de que não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato 
sucessivo,  conforme  disposto  na  Súmula  85/STJ:  "Nas  relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o  próprio  direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes 
do qüinqüênio anterior à propositura da ação [...]”1.

-  “Diante da ausência  de previsão expressa no art.  2°,  da LC n° 
50/2003, quanto a sua aplicação em relação aos militares, é indevido 
o congelamento dos anuênios e adicionais da referida categoria de 
trabalhadores com base no referido dispositivo”.2 Se a regra da LC 
50/2003 é inaplicável aos militares,  não apenas os anuênios,  mas 

1 STJ, AgRg AgRg REsp 1310847/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2ª TURMA, 14/08/2012.
2 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20020100427307001, TRIBUNAL PLENO, Relator José Ricardo Porto , j. em 23-05-2012



também  as  demais  rubricas  percebidas  por  essa  categoria  de 
servidores não sofrem a restrição imposta pelo seu art. 2º. De outro 
lado,  observe-se  que  o  §  2º  da  Lei  9.703/2012  faz  específica 
referência ao adicional por tempo de serviço, contido no parágrafo 
único do  art.  2º  da  LC 50/2003.  Neste  cenário,  ao  editar  a  novel 
legislação, não atendou o legislador para o fato de que ao tratar 
apenas do adicional por tempo de serviço, acabou por restringir o 
congelamento  somente  a  tal  rubrica,  deixando  de  fora  todas  as 
demais percebidas pelos militares. Neste contexto, penso que afora 
os anuênios que foram alvo de congelamento pela Lei nº 9.703/2012, 
todas as gratificações e adicionais pagas aos servidores militares 
não estão sujeitas à referida restrição. Trasladando o entendimento 
para o caso dos autos,  observa-se que o magistrado de primeiro 
grau abraça o entendimento contrário, de que com a edição da nova 
lei,  a  Gratificação  de  Insalubridade  também  ficou  estagnada. 
Embora  discorde  de  tal  conclusão,  observe-se  que  o  recurso  do 
autor não ataca este aspecto da sentença, limitando-se a alegar que 
a  decisão  retirou-lhe  a  possibilidade  de  continuar  a  receber  a 
rubrica  no valor  congelado pela  MP 185/2012,  de maneira que a 
reforma  da  sentença,  no  sentido  de  que  a  Lei  9.703/2012  não 
alcançou as demais gratificações, importaria  reformatio in pejus, o 
que impede alteração da sentença em prejuízo do réu.

- O STJ firmou entendimento de que nas condenações impostas à 
Fazenda  Pública “[...]  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias 
devidas  a  servidores  públicos,  os  juros  de  mora  incidirão  da 
seguinte  forma:  percentual  de  1%  (um  por  cento)  ao  mês,  nos 
termos  do  art.  3º  do  Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a 
27/08/2001, data da publicação da Medida Provisória 2.180-35, que 
acresceu o  art.  1º-F  à  Lei  9.497/97;  percentual  de  0,5% ao mês,  a 
partir  da  Medida  Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei 
11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao 
art. 1º-F da Lei 9.494/97; juros moratórios calculados com base no 
índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 
de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com  redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo  a  correção 
monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da 
Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da publicação da 
referida Lei (30/06/2009).3

2ª APELAÇÃO (AUTOR). SENTENÇA QUE RECONHECE QUE A 
GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE  FOI  CONGELADA. 

3 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



FIXA, DE OUTRO LADO, QUE O SERVIDOR NÃO PODE MAIS 
PERCEBER  A  RUBRICA.  CONCLUSÃO  EQUIVOCADA. 
RUBRICA  QUE  DEVE  SER  PAGA  ENQUANTO  DURAR  AS 
CONDIÇÕES NECESSÁRIAS À SUA PERCEPÇÃO, NO VALOR 
CONGELADO PELA MP 185/2012.  REFORMA DA SENTENÇA. 
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Se  o  magistrado  reconhece  que  o  promovente  tem  direito  à 
percepção  da  gratificação,   mas  que  esta  foi  congelada  pela 
legislação estadual, evidente que o servidor permanecerá a recebê-
la  no  valor  nominal  imposto  pela  MP 185/2012.  Registre-se,  por 
necessário, que o normativo não extinguiu o benefício, mas apenas 
determinou que  os  valores  percebidos  na  época  permanecessem 
congelados, em determinado valor nominal, sendo inapropriado o 
pensamento  de  que  o  servidor  não  tem  mais  o  direito  ao 
recebimento da rubrica. 

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas. 

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a prejudicial e, no mérito, negar 
provimento ao recurso do Estado da Paraíba, dar provimento ao recurso do autor e prover 
parcialmente a remessa necessária, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a 
certidão de julgamento juntada à fl. 87.

Relatório

Trata-se  de  recurso  oficial  e  apelações  interpostas  pelo  Estado  da 
Paraíba e por João Deodato da Silva contra sentença que julgou parcialmente procedente o 
pedido  formulado  na  ação  ordinária  de  cobrança  cumulada  com  obrigação  de  fazer 
proposta em desfavor do Estado da Paraíba.

Na  sentença,  o  douto  magistrado  condenou  o  réu  a  efetuar  “o 
pagamento da diferença resultante do recebimento a menor referente à gratificação de 
insalubridade correspondente”, incidente sobre o soldo do autor, respeitada a prescrição 
quinquenal, atualizada pelo INPC e com juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês 
até a 30 de junho de 2009, e a partir desta, com atualização monetária e compensação de 
mora,  pelos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de 
poupança,  nos  termos  do  art.  5º,  da  Lei  Federal  nº  11.960/2000,  além  de  honorários 
advocatícios na ordem de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado.

Inconformado, recorre o Estado da Paraíba aduzindo a ocorrência da 
prescrição do fundo de direito, eis que fora negado o próprio direito reclamado. No mais, 
defende o congelamento da rubrica por força da aplicabilidade da Lei Complementar n. 



50/2003  aos  servidores  públicos  militares,  bem  como  da  MP nº  185/2012,  convertida, 
posteriormente, na Lei nº 9.703/2012. Sustenta, ainda, a fixação exacerbada de honorários 
advocatícios. Ao final, pediu o reconhecimento da prescrição ou o provimento do recurso 
para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido. Acaso assim não entenda, pede 
a redução dos honorários advocatícios.

O  autor,  por  sua  vez,  recorre  alegando  que  a  sentença  retirou  a 
gratificação  de  insalubridade  de  seus  rendimentos,  sem  lhe  assegurar  o  próprio 
congelamento perpetrado a partir de janeiro de 2012, que previu a pagamento da referida 
parcela, mas no percentual percebido no momento da MP 185/2012.

Defende,  por  outro  lado,  a  inaplicabilidade da  Lei  nº  50/2003  aos 
militares, bem assim que a gratificação deveria ser paga no patamar de 20% (vinte por 
cento)  sobre  o  soldo.  Ao  final,  pugna pelo  provimento  do  recurso,  a  fim de  que seja 
reformada a sentença, determinando-se a aplicação da Gratificação de Insalubridade no 
percentual congelado pela MP 185/2012.

Intimados,  apenas  o  autor  apresentou  contrarrazões,  pleitando  o 
desprovimento da apelação interposta pelo demandado.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo  de  remeter  os  autos  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  nos  termos  do  artigo  169, 
§1º, do RITJPB, c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia em deslinde transita em redor da discussão acerca do 
suposto direito do servidor público recorrido, policial militar do Estado da Paraíba, ao 
descongelamento  das  Gratificações  de  Insalubridade,  assim  como  à  percepção  das 
diferenças  relativas  aos  valores  pagos  a  menor  no  último  quinquênio  anterior  à 
propositura da presente demanda.

Antes,  porém,  necessário  enfrentar  a  alegação  de  prescrição  que, 
desde já adianto, que não merece acolhida. Tal é o que ocorre uma vez que o direito que se 
discute abrange uma relação jurídica de trato sucessivo e de caráter alimentar, de modo 
que a  prescrição  se  renova periodicamente,  somente  afetando  as  parcelas  vencidas  no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.

Nestes  termos,  faz-se  fundamental  destacar  a  natureza 
administrativa  da  presente  causa,  segundo  a  qual,  figurando  como  parte  a  Fazenda 
Pública, o prazo prescricional aplicável passa a ser de 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 
1º, do Decreto Lei n. 20.910/1932, cujo enunciado segue in verbis:



Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem  assim  todo  e  qualquer  direito  ou  ação  contra  a  Fazenda 
federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza, 
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual 
se originarem. 

Corroborando  referido  entendimento  e  afastando  a  ocorrência  da 
prescrição de fundo de direito, destaca-se a inteligência,  in concreto, da súmula n. 85, do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, ipsis litteris:

STJ, Súmula 85. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda  Pública  figure  como  devedora,  quando  não  tiver  sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da 
ação. 

Em  razão  dessas  considerações  supramencionadas,  rejeito  a 
prejudicial  de mérito da prescrição de fundo de direito suscitada,  ao tempo em que 
passo a examinar o mérito recursal propriamente dito.

Avançando-se  ao  meritum causae  propriamente  dito,  urge  destacar 
que a sentença comporta reforma apenas quanto aos juros de mora e correção monetária.

Inicialmente,  destaque-se  que  a  Gratificação  de  Insalubridade 
encontra previsão no art. 4º da Lei Estadual nº 6.507/97, cujo conteúdo prevê:

“Art. 4º – A gratificação de insalubridade devida ao policial militar 
na  forma  do  disposto  nos  arts.  197,  inciso  II  e  210  da  Lei 
Complementar  nº  39,  de 26 de dezembro de 1985, corresponde a 
20% (vinte por cento) do soldo do servidor”.

No caso, o autor logrou demonstrar que a rubrica não vem sendo 
paga corretamente, posto que não vem acompanhado os aumentos do soldo do cargo de 
Cabo da Polícia Militar ocorridos ao longo do tempo.

Superada tal  constatação, necessário registrar que a Jurisprudência 
uniformizada desta Egrégia Corte, por meio do Incidente de Uniformização n. 2000728-
62.2013.815.0000,  de  relatoria  do Excelentíssimo Desembargador  José  Aurélio  da  Cruz, 
sedimentara  o  entendimento  de  que  o  congelamento  dos  adicionais  prescrito  na  Lei 
Complementar n. 50/2003, não alcançou os servidores militares.

Tal é o que ocorre uma vez que referida norma complementar de n. 
50/2003, ao arrepio de toda a arguição formulada pelo Poder Público recorrente, mesmo a 
despeito  de  determinar  o  congelamento  dos  adicionais  e  gratificações  devidos  aos 
servidores  públicos,  não  possui  qualquer  aplicabilidade  in  casu,  posto  que se  limita  e 



alcança,  única  e  exclusivamente,  os  servidores  da  Administração  Direta  e  Indireta  do 
Poder Executivo, não abrangendo, destarte, os servidores militares, os quais, frise-se, são 
regidos por norma especial.

Corroborando a  inaplicabilidade da referida  lei  aos  militares,  esta 
Egrégia Corte de Justiça já decidiu em reiterados casos, nos termos das ementas infra:

Diante  da  ausência  de  previsão  expressa  no  art.  2°,  da  LC  n° 
50/2003,  /quanto  a  sua  aplicação  em  relação  aos  militares,  é 
indevido  o  congelamento  dos  anuênios  e  adicionais  da  referida 
categoria de trabalhadores com base no referido dispositivo. Art. 2° 
É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e  gratificações 
percebidas  pelos  servidores  públicos  da  Administração  Direta  e 
Indireta do Poder Executivo no mês de março de 2003. Art. 2°, da 
LC n° 50/2003. As Leis complementares do Estado da Paraíba de n° 
50/2003  e  de  n°  58/2003  no  que  pertine  à  transformação  das 
vantagens  pecuniárias  percebidas  pelos  servidores  público  em 
vantagem pessoal reajustável de acordo com o art. 37, inciso X da 
CF,  não  se  aplica  aos  militares,  por  ausência  de  previsão  legal 
expressa.  TJPB.  ROAC  n°  200.2010.004599-2/001.  Rel.  Juiz  Conv. 
Tércio  Chaves  de  Moura.  J.  em  06/09/2011.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  20020100427307001, 
TRIBUNAL PLENO, Relator José Ricardo Porto , j. em 23-05-2012)

De acordo com a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal,  não  há  direito  adquirido  a  regime  jurídico  de 
remuneração, entretanto, é possível que lei superveniente promova 
a  redução  ou  supressão  de  gratificações  ou  outras  parcelas 
remuneratórias,  desde  que  preservado  o  montante  global  dos 
vencimentos.  -  Por  se  tratar  de  militar,  não  se  lhe  aplicam  as 
disposições  alusivas  aos  servidores  da  administração  direta  e 
indireta,  nos  termos  do  contido  na  Lei  Complementar  50/2003. 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20020110302615001, 
4ª Câmara cível, Relator Frederico Martinho da Nódrega Coutinho , 
j. em 06-03-2012)

No aludido julgado, restou consignado que, para que seja aplicável 
uma norma sobre servidores públicos militares, o texto legal há de ser expressamente claro 
no sentido de  que suas  disposições  se  estendem à categoria  militar,  situação esta  não 
observada no art. 2º da LC nº 50/2003.

Portanto,  uma vez não prevista  de forma expressa  a  aplicação da 
norma contida no art. 2º da LC nº 50/2003, é incabível sua extensão aos Policiais Militares, 
sendo-lhes indevido o congelamento de gratificações a partir do mês de março de 2003.



Registre-se,  todavia,  que a edição da MP 185/2012 e  sua posterior 
conversão  na  Lei  nº  9.703/2012  alcançou  somente  a  rubrica  nominada  de  “Anuênios”, 
tendo em vista a expressa menção ao parágrafo único do art. 2º da Lei nº 50/2003. Para 
melhor compreensão, transcreve-se ambos os dispositivos:

Lei nº 50/2003:

“Art. 2º – É mantido o valor absoluto dos adicionais e gratificações 
percebidos  pelos  servidores  públicos  da  Administração  direta  e 
indireta do Poder Executivo no mês de março de 2003.

Parágrafo Único – Excetua-se do disposto no 'caput' o adicional por 
tempo de serviço, cuja forma de pagamento permanece idêntica à 
praticada no mês de março de 2003”.

Lei n. 9.703/2012:

Art. 2º (…)

§  2º.  A  forma  de  pagamento  do  adicional estabelecida  pelo 
parágrafo  único  do art.  2º,  da Lei  Complementar  nº  50/2003 fica 
preservada para os servidores públicos civis e militares.

Observe-se,  pois,  que  se  a  regra  da  LC 50/2003  é  inaplicável  aos 
militares, não apenas os anuênios, mas também as demais rubricas percebidas por essa 
categoria de servidores não sofrem a restrição imposta pelo seu art. 2º.

De outro lado, observe-se que o § 2º da Lei 9.703/2012 faz específica 
referência ao adicional por tempo de serviço, contido no parágrafo único do art. 2º da LC 
50/2003. Neste cenário, ao editar a novel legislação, não atentou o legislador para o fato de 
que  ao  tratar  apenas  do  adicional  por  tempo  de  serviço,  acabou  por  restringir  o 
congelamento somente a tal rubrica, deixando de fora todas as demais percebidas pelos 
militares.

Desejasse fazer diferente, teria o legislador previsto na lei 9.703/2012 
que o congelamento aplicar-se-ia ao caput da LC 50/2003, inclusive os anuênios (parágrafo 
único), ou teria dito, expressamente, que as gratificações e adicionais pagos aos servidores 
militares estariam congelados a partir da sua vigência. Todavia, optou por fazer expressa 
referência ao adicional por tempo de serviço, deixando à margem do congelamento os 
demais benefícios pagos aos militares.

Neste  contexto,  penso  que  afora  os  anuênios  que  foram  alvo  de 
congelamento  pela  Lei  nº  9.703/2012,  todas  as  gratificações  e  adicionais  pagas  aos 



servidores militares não estão sujeitas à referida restrição.

Trasladando o entendimento para o caso dos autos, observa-se que o 
magistrado de primeiro grau abraça o entendimento contrário, de que com a edição da 
nova lei, a Gratificação de Insalubridade também ficou estagnada. Embora discorde de tal 
conclusão,  observe-se  que  o  recurso  do  autor  não  ataca  este  aspecto  da  sentença, 
limitando-se a alegar que a decisão retirou-lhe a possibilidade de continuar a receber a 
rubrica no valor congelado pela MP 185/2012, de maneira que a reforma da sentença, no 
sentido de que a Lei 9.703/2012 não alcançou as gratificações, importaria reformatio in pejus, 
o que impede alteração da sentença em prejuízo do réu.

No que toca à apelação do autor, penso que merece provimento. Ora, 
se o magistrado reconhece que o promovente tem direito à percepção da gratificação,  mas 
que esta foi congelada pela legislação estadual, evidente que o servidor permanecerá a 
recebê-la no valor nominal imposto pela MP 185/2012. Registre-se, por necessário, que o 
normativo não extinguiu o benefício, mas apenas determinou que os valores percebidos na 
época permanecessem congelados, em determinado valor nominal, sendo inapropriado o 
pensamento de que o servidor não tem mais o direito ao recebimento da rubrica. 

De outra banda, naquilo que pertine aos juros de mora e à correção 
monetária,  urge  ressaltar  que  o  STJ  firmou  entendimento  de  que  nas  condenações 
impostas à Fazenda Pública  “[...]  para pagamento de verbas remuneratórias devidas a 
servidores públicos,  os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de 1% 
(um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período anterior 
a 27/08/2001, data da publicação da Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à 
Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória 2.180-35/2001, até 
o advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 
1º-F  da  Lei  9.494/97;  juros  moratórios  calculados  com  base  no  índice  oficial  de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto 
no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a correção 
monetária,  em  face  da  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei 
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no 
IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).4

Por fim, no que toca à alegação de que os honorários advocatícios 
foram  fixados  em  valor  exacerbado,  penso  que  não  merece  prosperar,  eis  que  o 
arbitramento se deu no percentual mínimo, previsto na legislação processual vigente à 
época da sentença.

Em  razão  das  considerações  tecidas,  rejeito  a  prejudicial  de 
prescrição  e  nego  provimento  à  apelação  do  Estado  da  Paraíba.  De  outro  lado,  dou 
provimento ao recurso do autor, reformando a sentença para garantir-lhe a percepção da 
Gratificação de Insalubridade no valor atualizado até a entrada em vigor da MP 185/2012. 
Por fim, dou provimento parcial ao recurso oficial apenas para adequar os juros de mora e 
4 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



a  correção  monetária  aos  termos  acima,  mantendo  incólumes  os  demais  termos  da 
sentença. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, rejeitar a prejudicial e, no mérito, negar 
provimento ao recurso do Estado da Paraíba, dar provimento ao recurso do autor e prover 
parcialmente a remessa necessária.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de abril de 2017.

João Pessoa, 19 de abril de 2017.

             João Alves da Silva
                     Relator


